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			“Essa água brilhante que escorre nos riachos não é apenas água, mas o sangue de nossos antepassados. Se lhes vendermos a terra, vocês devem lembrar-se que ela é sagrada e devem ensinar as suas crianças que ela é sagrada e que cada reflexo nas águas límpidas dos lagos fala de acontecimentos e lembranças da vida de meu povo. O murmúrio das águas é a voz de meus ancestrais. 


			Os rios são nossos irmãos e saciam nossa sede. Os rios carregam nossas canoas e alimentam nossas crianças. Se lhes vendermos nossa terra, vocês devem lembrar e ensinar a seus filhos que os rios são nossos irmãos e seus também. E, portanto, vocês devem dar aos rios a bondade que dedicariam a qualquer irmão”.


			Trecho da resposta do Cacique Seattle escrita em 1854 ao Presidente dos Estados Unidos – Frank Pierce, relativa à proposta de se comprarem as terras indígenas.


 
 

			“Quede água? Quede água?


			Quede água? Quede água?


			Agora é encararmos o destino


			E salvarmos o que resta


			É aprendermos com o nordestino


			Que pra seca se adestra


			E termos como guias os indígenas


			E determos o desmate


			E não agirmos que nem alienígenas


			No nosso próprio habitat.


			Quede Água?”


			Quede água, Lenine
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INTRODUÇÃO


			A ideia da Terra como um sistema vem sendo tratada desde os primórdios da civilização, porém esta visão só se tornou possível a partir das primeiras viagens espaciais, na década de 1960 (Lovelock, 1991). Atualmente, ainda existem resistências, teoricamente e pragmaticamente falando, sobre a ideia chave da Teoria de Gaia (Lovelock, op. cit.), que mostra um estreito entrosamento entre os elementos bióticos – as partes vivas do planeta (plantas, microorganismos e animais) e os elementos abióticos – as partes não vivas (rochas, oceanos e atmosfera).


			Porém, vale ressaltar que a aplicação prática desta teoria ainda é insuficiente para dar conta dos desafios ambientais, mesmo considerando toda a história do homem, que está passando por mudanças na forma de ver o mundo. De uma abordagem mecanicista e cartesiana da realidade, vem evoluindo de forma bastante lenta para uma visão sistêmica e holística do ambiente no qual habita, onde em alguns casos existe uma visão que considera de forma interligada os fenômenos biológicos, sociais, econômicos e ambientais (Capra e Luisi, 2014).


			Porém, ainda hoje impera o modelo de pensamento que ao longo dos séculos mantém o homem em relação a natureza como o ente predador e dominador. Por isso, atualmente ainda se vive a maior crise ambiental, um dos maiores desafios do Planeta, que é resultado deste modelo de desenvolvimento econômico predador que se tomou como paradigma, no qual os recursos naturais vêm diminuindo e comprometendo qualidade de vida e os sistemas econômicos. 


			A conexão entre a degradação do meio ambiente e o desenvolvimento econômico tem instigado um amplo debate na literatura acadêmica, principalmente, após a publicação do relatório The limits to growth (Meadows et al., 1972), no qual se destaca o fato de que a expansão contínua das economias capitalistas é, por hipótese, inconciliável com a sustentabilidade ambiental (Georgescu-Roegen, 1971).


			A crítica que emergiu com a “questão ambiental” na abertura da década de 1970, dirigiu-se ao modelo de desenvolvimento econômico vigente à “civilização industrial”, apontando para um conflito entre crescimento econômico e preservação dos recursos ambientais.


			De acordo com Leff (2010), uma das principais causas da problemática ambiental encontra amparo no processo histórico que insere a ciência moderna e a Revolução Industrial. A ecologia demanda ao materialismo histórico para explanar a produção de valores como decorrência do que é produzido de forma natural. É necessária uma reestruturação no que tange ao conceito de valor, renda diferencial e forças produtivas para que o processo produtivo entre em consonância com o meio natural.


			Nesse cenário, assinalam Pereira e Horn (2009, p. 57), os limites ambientais devem ser vistos como parâmetros para que se gere um novo modelo de desenvolvimento – sustentável. Esse modelo deve afastar a premissa de que desenvolvimento sustentável se resume à simples economia de recursos naturais. Logo, esses limites não podem ser entendidos como decorrentes da insuficiência natural dos recursos para o atendimento das necessidades humanas. Eles devem ser entendidos na percepção de que a falta de tais recursos conduz ao indevido e destrutivo relacionamento do homem com a natureza, principalmente, quanto à produção de bens econômicos.


			Nossos problemas relacionados à gestão das águas e do ambiente não se resumem somente aos políticos e epistemológicos. Segundo Leff (2010), também é a forma como se lida com os processos.


			Os problemas relacionados com a água, um dos mais importantes recursos ambientais, não estão dissociados das relações históricas entre o homem e o meio ambiente e suas atividades produtivas, o que tem resultado uma grave crise ambiental no nosso planeta. Esta crise em que os recursos hídricos estão inseridos é decorrente do modelo de desenvolvimento adotado, no qual os recursos naturais estão escasseando, seja em qualidade, como em quantidade. Neste sentido, torna-se necessária uma mudança de concepção no modelo de desenvolvimento.


			O Fórum Econômico Mundial que sempre trata dos riscos globais e a cada ano apresenta um relatório sobre os riscos mais significativos e de maior impacto a longo prazo em todo o mundo, baseando-se nas perspectivas de especialistas e tomadores de decisão globais. No relatório de 2015, aproximadamente, 900 especialistas participaram da Pesquisa de Percepção de Riscos Globais. Eles classificaram a crise de abastecimento de água como o maior risco de maior impacto que se anuncia no mundo atual. Além deste, outros grandes riscos relacionados a seus conflitos e conflitos interestatais, em termos de impacto, são: propagação rápida de doenças infecciosas, armas de destruição massiva e a falta de adaptação às mudanças climáticas (World Economic Forum, 2015).


			Com um universo de pesquisados diferentes, em 2016 outros entrevistados colocaram a questão da água como o terceiro maior desafio para o desenvolvimento econômico, social e ambiental (World Economic Forum, 2016). Portanto, a gestão da água deve ganhar cada vez mais um caráter estratégico por parte dos tomadores de decisão, senão pelo menos dos setores privados, já que a escassez da água pode afetar diretamente os negócios de grandes grupos empresariais. Assim, a água é o recurso estratégico do século XXI e, acima disso, deveria ter sido de todos os séculos.


			A água é um recurso vital e estratégico para o abastecimento humano e para o ecossistema aquático. Em alguns países, como a Austrália, em relação à prioridade da alocação de água, primeiro vem o abastecimento humano e em segundo o ambiente. A indústria e agricultura são os últimos.


			A água pode ser considerada no âmbito de diversas funções, seja como solvente universal, componente bioquímico dos seres vivos, meio de sobrevivência para várias espécies vegetais e animais, elemento de valores sociais, culturais e estéticos, insumo na produção de bens e serviços de consumo intermediários e finais. Todo processo depende da água na sua mais ampla acepção, da indústria de produção de equipamentos à produção de alimentos, da produção de energia ao abastecimento da população.


			Na gestão de recursos hídricos, são considerados dois tipos de usos: Usos Consuntivos e Usos não Consuntivos. Usos Consuntivos são aqueles que se referem aos usos que retiram a água de sua fonte natural diminuindo suas disponibilidades quantitativas, espacial e temporalmente. Já os usos não consuntivos são aqueles que se referem aos usos que retornam à fonte de suprimento, praticamente a totalidade da água utilizada, podendo haver alguma modificação no seu padrão temporal de disponibilidade quantitativa (Ana, 2011).


			O ciclo todo da água é caracterizado por um fluxo permanente de energia e de matéria, estando ligado ao substrato e à vida. Essa visão sistêmica reúne Geologia, Geografia, Hidrologia, Biologia, Neurologia, Física, Química e outras disciplinas. Demonstra-se, dessa forma, que para entender o funcionamento do ciclo das águas necessita-se de uma diversidade de conhecimentos, assim como o caso da gestão das águas, que é complexa e requer, além do conhecimento técnico, o social, político, econômico e ambiental (Capra e Luisi, 2014). 


			Considerando a distribuição da água no planeta, a partir da Figura 1 é possível ter uma dimensão da quantidade de água existente.
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			Figura 1. Distribuição da ÁGUA DOCE no mundo


			Fonte: EcoBebate (2015).


			Contudo, mesmo verificando-se que há disponibilidade de água no planeta, os resultados da ação do homem, questões naturais e ausência de gestão, fazem com que algumas regiões enfrentem escassez. A Figura 2 demonstra a escassez de água no mundo.
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			Figura 2. Distribuição da escassez de água no mundo


			Fonte: UOL Educação (2015).


			As imagens apresentadas (Figuras 1 e 2) enfatizam a seriedade com que o mundo deve tratar a gestão das águas, já que a distribuição desse recurso não se apresenta de forma igual para todos os países, havendo locais onde a escassez é nítida. É fato que, por vezes, bacias chegam à escassez hídrica por ausência absoluta de gestão e de implementação de ações.


			Devido à escala da Figura 2, apresentada uma escala macro, não aparecem os problemas de escassez no semiárido brasileiro e mesmo problemas de criticidade em outras regiões hidrográficas do Brasil, contudo sabe-se que esses problemas existem e são críticos.


			Segundo Rebouças (1999), nos últimos 500 milhões de anos a quantidade de água na Terra se manteve praticamente a mesma. Porém, é possível dizer que sua distribuição se altera ao longo do tempo, especialmente por conta das variações climáticas. Exemplo disso é que, segundo os especialistas em mudança de clima, para cada 1º grau centítgrado de aumento na temperatura da Terra, a evaporação aumenta em 7%. Totalizam-se 1.386 milhões de km³, sendo que 97,5% dessas águas são salgadas. O restante, aproximadamente 2,5%, são de águas doces. Com relação a esta última tem-se que: 69,0% de toda a água doce é composta por geleiras glaciais, calotas polares e neves eternas, portanto não está disponível para o consumo humano; o restante disso, apenas 31,0% das águas doces, estão disponíveis nos rios e lagos para uso e consumo imediato e futuro, assim como compõem a umidade dos solos, vapor e águas dos pântanos. Ademais, acredita-se que menos de 1,0% de toda a água doce seja potável (Rebouças, 1999).


			O Brasil possui uma área de 8.511.965 km², sendo um país rico em água, pois dispõe de 177.900 m³/s de descarga de água doce em seus rios, o que representa, aproximadamente, 13,0% de água doce superficial do mundo (Rebouças, 1999). Considerando ainda as vazões oriundas de território estrangeiro que ingressam no país (Região Amazônica, Uruguai e Paraguai), a vazão média total atinge cerca de 18,0% da disponibilidade mundial (Rauber; Cella, 2008). Entretanto, devido a essa “disponibilidade”, o país viveu a ilusão de abundância em quantidade de água, esquecendo-se da manutenção da qualidade das mesmas. 


			Na realidade, o Brasil tem 79,7% do potencial hídrico localizado na região Norte, onde vive 7,8% da população e há a menor demanda hídrica. As águas restantes, ou seja, 21,3%, estão localizadas nas demais regiões do país, as quais abrigam 92,2% da população total, (Godoy, 2006). As regiões Sul e Sudeste se destacam pela concentração populacional, consumo elevado de água e por possuírem bacias hidrográficas localizadas em regiões altamente industrializadas que, há tempos, apresentam conflitos de uso, sobretudo em decorrência da contaminação por efluentes industriais e domésticos, como relata a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária (Abes, 1990).


			Na região Sudeste (Figura 3) encontra-se, aproximadamente, 43,0% da população brasileira e o volume das águas com relação ao Brasil não passa de 6,0%. Na região Nordeste, onde se encontram 29,0% da população brasileira, o volume é de apenas 3,0%. Na região Sul, tem-se cerca de 15,0% da população e apenas 7,0% de água disponível. Na região Centro-Oeste se encontra cerca de 6,0% da população e tem-se cerca de 16,0%. Na região Norte, onde está apenas 7,0% da população, tem-se cerca de 68,0% das águas. A Figura 3 mostra, em quatro áreas, que a distribuição das águas dentro do país é desigual.
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			Figura 3. Distribuição da Água no Brasil


			Fonte: Secretaria do Estado da Educação; Superintendência da Educação (2016).


			Uma questão a se destacar está relacionada ao ciclo hidrológico e as mudanças climáticas. Em algumas regiões, ainda não se pode prever se com as mudanças haverá secas ou cheias. Desta maneira, o Brasil, por ter grande parte da água doce disponível no mundo e por ser estratégico do ponto de vista geopolítico (especialmente a região amazônica), necessita cuidar da manutenção qualitativa e quantitativa de suas águas. Atualmente, os recursos hídricos do Brasil estão bastante ameaçados, devido ao seu estado de degradação, causados pela ausência de tratamento de esgoto rios, desmatamento de suas matas ciliares e a poluição industrial.


			Devido ao aumento da população, ao modelo de industrialização, agricultura e urbanização, o homem tem contribuído para a alteração do ciclo hidrológico. As mudanças globais, em parte resultantes da aceleração dos ciclos biogeoquímicos e o aumento da contribuição de gases de efeito estufa na atmosfera, também interferem nas características do ciclo hidrológico, afetam a temperatura das águas superficiais de lagos, rios e represas e produzem impactos na biodiversidade, na agricultura, na distribuição da vegetação, consequentemente alteram a quantidade e qualidade dos recursos hídricos (Tundisi, 2003).


			A média para o Brasil de esgotos tratados é de apenas 37,9%, consequentemente boa parte dos rios recebem grande volume de esgoto doméstico, degradando-os e ainda causando doenças, especialmente nos setores mais pobres da sociedade brasileira. A maioria das cidades não tem aterro sanitário e todos os resíduos sólidos são depositados em lixões que certamente contaminam os rios, especialmente o lençol freático. Deve-se mencionar ainda a poluição industrial e a poluição no campo, causada especialmente dos agrotóxicos, sendo que o Brasil é um dos países que mais utilizam agrotóxicos (Instituto Trata Brasil, 2016).


			O presente estudo busca contribuir para que a gestão das águas tenha efetivos resultados e para que os rios sejam recuperados e/ou conservados quando for o caso. O estudo abordará o tema da governança, entendendo que ela é um meio fundamental para que a gestão de fato aconteça. A governança e a gestão das águas passam ou deveriam passar pela integração de todos estes aspectos, sugerindo desta forma, a importância da governança como um processo a ser cuidado para que ocorram as interações, portanto a governança pode ajudar para que sejam atingidos os objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos.


			Dessa maneira, a governança vem se tornando tema importante nas diversas áreas das políticas públicas em todo o mundo, especialmente relacionadas às águas, contudo mesmo com um intenso debate sobre o tema, ainda não foi possível chegar a apenas um conceito do que seja “governança das águas” que unifique, principalmente, os pesquisadores na área de gestão de recursos hídricos.


			Por outro lado, as pesquisas realizadas com experiências em projetos de gestão de recursos hídricos que trabalham a governança, vêm alcançando melhores e mais resultados na gestão das águas. A governança pode ser um meio para colaborar com os resultados na gestão de recursos hídricos e alguns estudiosos compreendem a necessidade da construção de indicadores de boa governança. O que se percebe é que a governança das águas passa ou deveriam passar pela integração de vários aspectos, sugerindo, desta forma, a importância da mesma como um processo a ser cuidado para que ocorram interações.


			A governança pode ser monitorada ou avaliada a partir de um conjunto de indicadores, que podem passar por temas como: representatividade, processos de mobilização e comunicação social, capacitação, monitoramento e avaliação, informação e a forma como ela é distribuída (de forma igualitária para todos os atores em comitê de bacia e se a sociedade civil, através das Organizações não governamentais (ONGs), conseguem se fazer representar de fato nas reuniões dos comitês).


			Nesse sentido, cabem algumas perguntas, as quais serão aqui discutidas. Há 20 anos foi aprovada a lei das Águas, Lei n. 9.433, (Brasil, 1997), que trata da Política Nacional de Recursos Hídricos, quais são os seus resultados efetivos de implementação? Nestes anos de existência, a Política das Águas enfrenta enormes desafios para que possa ser implementada e tenha resultados concretos de conservação e recuperação das águas. Um dos pilares básicos, no Âmbito Político, são os comitês de bacias, hoje existentes em mais de 200 bacias de rios em domínio da União e dos Estados. 


			Quais são os resultados efetivos de conservação e recuperação das águas através dos Comitês de Bacias? O Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos está funcionando? Os órgãos gestores trabalham de forma adequada? Existem funcionários suficientes em todos os órgãos gestores para a implementação da política? Para entender melhor o tema e buscar resposta para estas e outras perguntas, esta tese está se propondo a compreender o tema da governança, especialmente a governança das águas, ou seja, compreender o Sistema de Governança das Águas (se é que se pode falar em sistema).


			O que é Governança? O que é Governança das Águas? O entendimento do que pode ser governança das águas ainda gera muitas dúvidas, mas é fundamental que se possa entender e compreender. Entender a governança pode ser importante para a busca de resultados da gestão de recursos hídricos, visto que a governança é um meio para que a gestão funcione. Sem uma boa governança é difícil ter uma boa gestão. Existe uma governança específica para o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, por isso também a importância de entendê-la.


			Como são os processos de organização e convocação das reuniões de trabalho dos comitês? Como garantir que haja uma igualdade de representação dos diversos atores na gestão das águas? O Comitê de Bacia em sua composição prevê a distribuição entre representantes do poder público, usuários e sociedade civil, porém isto por si só garante a representatividade dos três setores? Eles conseguem de fato representar os segmentos que representam?


			A água doce é o recurso natural mais importante e, em alguns casos, escasso. Sem água o ser humano não sobrevive, por isso é crucial entender cada vez mais o funcionamento da gestão de recursos hídricos e, a partir daí, aperfeiçoar a gestão das águas no Brasil.


			“O rio é a memória da terra”. A frase em destaque foi lida em uma exposição sobre as águas em Foz do Iguaçu no ano de 2014 e remete à importância do estudo da governança, pois sendo memória da terra, a maneira em que são conduzidas as políticas públicas no território reflete nos cursos d´água. Dessa forma, reflete a presença ou não da capacidade institucional instalada, da integração ou não de políticas públicas, especialmente no caso de políticas para a gestão das águas, pois esta necessita de interface e integração com várias políticas públicas.


			Para finalizar este texto introdutório, se não bastasse a distribuição desigual de água no mundo e no Brasil, um conjunto de dados apresentados por Shiklomanov (1999), adaptado por Tundisi (2014), mostra projeções da demanda futura e consumo real para vários usos múltiplos até 2050. A Tabela 1 apresenta dados para consumo e demanda por atividade, bem como cenários de crescimento.


 


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							1900


						

							

							1950


						

							

							1980


						

							

							1990


						

							

							2000


						

							

							2025


						

							

							2050


						

					


					

							

							População (milhões)


						

							

							2000


						

							

							2542


						

							

							4410


						

							

							5285


						

							

							6181


						

							

							8000


						

							

							9200


						

					


					

							

							Superfícies irrigadas (milhões de hectares


						

							

							47,3


						

							

							101


						

							

							198


						

							

							243


						

							

							264


						

							

							307


						

							

							331


						

					


					

							

							Demandas Agrícolas antecipadas (km3/ano)


						

							

							513


						

							

							1080


						

							

							2112


						

							

							2425


						

							

							2605


						

							

							3053


						

							

							3283


						

					


					

							

							Consumo Agrícola


						

							

							321


						

							

							722


						

							

							1445


						

							

							1991


						

							

							1834


						

							

							2143


						

							

							2309


						

					


					

							

							Relação consumo/demanda antecipada


						

							

							63%


						

							

							67%


						

							

							68%


						

							

							70%


						

							

							70%


						

							

							70%


						

							

							70%


						

					


					

							

							Demandas municipais antecipadas (km3/ano)


						

							

							21,5


						

							

							86,7


						

							

							219


						

							

							305


						

							

							384


						

							

							522


						

							

							618


						

					


					

							

							Consumo Municipal (km3/ano)


						

							

							4,6


						

							

							16,7


						

							

							38,3


						

							

							45


						

							

							52,8


						

							

							73,6


						

							

							86,4


						

					


					

							

							Relação consumo/demanda antecipada


						

							

							21%


						

							

							19%


						

							

							17%


						

							

							15%


						

							

							14%


						

							

							14%


						

							

							14%


						

					


					

							

							Demandas industriais antecipadas (km3/ano)


						

							

							44


						

							

							204


						

							

							713


						

							

							735


						

							

							776


						

							

							834


						

							

							875


						

					


					

							

							Consumo industrial (km3/ano)


						

							

							5


						

							

							19


						

							

							71


						

							

							79


						

							

							88


						

							

							104


						

							

							116


						

					


					

							

							Relação consumo/demanda %


						

							

							11%


						

							

							9%


						

							

							10%


						

							

							11%


						

							

							11%


						

							

							13%


						

							

							13%


						

					


					

							

							Evaporação de reservatórios


						

							

							0,3


						

							

							11,1


						

							

							131


						

							

							168


						

							

							208


						

							

							302


						

							

							362


						

					


					

							

							Demanda total anual (km3/ano)


						

							

							579


						

							

							1382


						

							

							3175


						

							

							3632


						

							

							3973


						

							

							4710


						

							

							5138


						

					


					

							

							Consumo total (km3/ano)


						

							

							330


						

							

							758


						

							

							1554


						

							

							1815


						

							

							1975


						

							

							2321


						

							

							2511


						

					


				

			


			Tabela 1. Usos, demandas antecipadas, consumo real de águas por atividade


			Fonte: Shiklomanov (1999), adaptado por Tundisi (2014).


			Já a Tabela 2 apresenta projeções de aumento das demandas municipais e do consumo industrial. O grau de urbanização da população humana é um dos fatores relevantes na expansão da demanda e este é um dos fatores de maior pressão nos usos múltiplos dos recursos hídricos. 


 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Aumento 2000 – 2050 %


						

					


					

							

							População


						

							

							49%


						

					


					

							

							Demanda Agrícola


						

							

							26%


						

					


					

							

							Consumo Agrícola


						

							

							26%


						

					


					

							

							Demanda município


						

							

							61%


						

					


					

							

							Consumo município


						

							

							64%


						

					


					

							

							Demanda industrial


						

							

							13%


						

					


					

							

							Consumo industrial


						

							

							31%


						

					


					

							

							Demanda total anual


						

							

							29%


						

					


					

							

							Consumo total 


						

							

							27%


						

					


				

			


			Tabela 2. Aumento projetado nas demandas mundiais de água entre 2000 e 2050


			Fonte: Shiklomanov (1999), adaptado por Tundisi (2014).


			As tabelas apresentadas dão uma dimensão do quão é necessária uma implementação global de políticas de monitoramento para o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos.


			Este estudo trará questões-chave a serem discutidas. No Capítulo 2 será feita uma cronologia da gestão de recursos hídricos principalmente no Brasil, mas com alguns eventos no mundo.


			Já no Capítulo 3 será apresentada a diferença entre governança e governabilidade, conceitos acerca da governança e, ao mesmo tempo, os desafios para encontrar essa conceituação. Neste mesmo capítulo será tratada a diferença entre governança ambiental e governança das águas. Será ainda apresentado o conceito de governança das águas não como uma proposta definitiva, mas que a partir desta governança seja compreendida e incorporada no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.


			No Capítulo 4 será realizada uma revisão histórica da Política Nacional e Estaduais de Recursos Hídricos, antecedentes históricos sobre a gestão de recursos hídricos, seus conceitos e desafios. Discutir-se-á também, a partir de ideias de pesquisadores da Geografia, a visão da bacia hidrográfica como unidade de planejamento, o conceito de território, a relação entre bacia hidrográfica e território e os comitês de bacias hidrográficas, já que estes são um dos entes estratégicos do Sistema de Recursos Hídricos.


			O Capítulo 5 trata da discussão sobre a necessidade da construção de um sistema de monitoramento da governança das águas e ainda serão tratados, conceitualmente, os indicadores de processo, de impacto e de resultados, exemplos de indicadores de governança em outros países e continentes e, ao final, serão destacadas algumas sugestões de indicadores do processo de governança das águas no Brasil. Neste mesmo capítulo serão discutidos alguns conceitos sobre os papéis dos Observatórios, além de serem apresentados alguns exemplos dos mesmos.


			Já no capítulo 6 serão apresentados e discutidos os resultados da pesquisa realizada com atores representantes dos três segmentos que fazem parte da gestão das águas (poder público, usuários e sociedade civil), para avaliar a percepção dos mesmos com relação à proposta de construção de um Sistema de Monitoramento por meio de um Observatório das Águas.


			O Capítulo 7 (sete) é dedicado às considerações finais e recomendações.


			1. Objetivo 


			Avaliar as percepções dos diferentes atores sociais que participam da gestão dos recursos hídricos no Brasil no que diz respeito à proposta da construção de um sistema de monitoramento da governança das águas por meio da construção de uma ferramenta/instituição que seria um Observatório das Águas.


			1.1 Objetivos específicos


			(a) Realizar uma revisão na literatura a fim de conceituar governança e os indicadores de monitoramento da governança, para se chegar à discussão do monitoramento;


			(b) realizar uma revisão bibliográfica e uma análise da Política Nacional de Recursos Hídricos e dos Comitês de Bacias Hidrográficas ao longo do tempo; e


			(c) apresentar e discutir alguns modelos de observatórios existentes no Brasil e em outros países.


			1.2 Justificativa


			A gestão dos recursos hídricos brasileiros ganhou um marco definitivo com o estabelecimento de princípios, objetivos, instrumentos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) integrado, descentralizado e participativo a partir da Lei Federal n. 9433/97.


			O SINGREH atualmente é um sistema complexo e ousado, assentado na necessidade de intensa articulação e ação coordenada entre as diferentes esferas, atores e políticas para a sua efetiva implementação, indicando que a Governança é um elemento importante deste Sistema.


			A partir da leitura da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e da construção da ideia de um Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, percebe-se que o tema da governança está presente em todo o contexto da gestão de recursos hídricos no Brasil. Desde os princípios, fundamentos, diretrizes até os artigos finais da PNRH, existe um processo para que a implementação desta seja realizada, que é a governança.


			Passados 20 anos de sua criação, o SINGREH agrega um conselho nacional, 25 conselhos estaduais e mais de duzentos comitês de bacias hidrográficas, além de um órgão gestor nacional e órgãos gestores em todos os estados da federação brasileira. Entretanto, este complexo sistema ainda não tem uma ferramenta ou mesmo uma instituição que faça um monitoramento do que vem acontecendo na gestão de recursos hídricos no Brasil.


			Justifica-se, portanto, realizar este estudo para compreender a percepção dos diferentes atores sociais que fazem parte da gestão das águas, entendendo assim como estes atores respondem à proposta de construção de um sistema de monitoramento da governança da gestão de recursos hídricos no Brasil, considerando inclusive que esta ferramenta/instituição ainda não existe no país.


			1.3 Hipótese


			A hipótese aqui levantada é que os diferentes atores sociais da gestão entendem a necessidade da construção do monitoramento da governança das águas no Brasil.


				


			1.4 Metodologia


			O presente estudo parte de uma revisão bibliográfica sobre o tema governança, buscando analisar os conceitos que melhor se aplicam, seguindo pela discussão da construção de indicadores de governança.


			No estudo da governança foram tratados alguns modelos de governança da gestão de recursos hídricos no país, ressaltando neste aspecto o SINGREH e os Comitês de Bacias Hidrográficas. A partir disso, será mostrada a importância de monitorar o SINGREH, visto que existem mais de 200 comitês de bacias e ainda se tem poucos resultados ou sabe-se muito pouco sobre os resultados concretos desta forma de gestão. Para isso, algumas ferramentas podem ser construídas, sendo que este estudo está propondo a construção de um Sistema de Monitoramento da Governança das Águas por meio de um Observatório.


			O estudo fez ainda uma análise da PNRH no Brasil, além de uma revisão bibliográfica sobre o conceito da bacia hidrográfica como unidade de planejamento. Buscou-se também pesquisar e analisar o conceito de governança das águas.


			Considerando que o estudo está propondo a construção de um Observatório para monitorar a governança das águas, foi realizada uma pesquisa e análise sobre o funcionamento de Observatórios de várias áreas, incluindo o que atua na gestão de recursos hídricos, localizado na Espanha.


			Os principais resultados dessa obra tratam da realização de uma pesquisa com a participação de atores de diferentes segmentos, os quais atuam na gestão de recursos hídricos. Essa pesquisa tem como finalidade compreender a percepção destes diferentes atores sociais sobre a proposta da construção de um Sistema de Monitoramento da Governança, a partir de uma ferramenta/instituição que neste estudo é denominada de Observatório das Águas. 


			O questionário foi encaminhado para cerca de 150 atores da gestão de recursos hídricos, distribuídos segundo uma rede de contatos organizadas e realizadas ao longo deste livro. O recorte destes pesquisados teve a preocupação de obter respostas, tendo uma representação paritária em termos de quantidade dos segmentos do poder público, sociedade civil e dos setores usuários. Dessa maneira, a pesquisa foi enviada para 50 atores de cada segmento.


			Em relação às regiões do Brasil, a rede de contatos não tinha representantes com uma quantidade igual. Em alguns casos, como a Região Norte e a Região Centro-Oeste, no momento da pesquisa, pouco havia se avançado na gestão de recursos hídricos, especialmente na quantidade de Comitês Bacias constituídos. Contudo, mesmo considerando esta questão, a Região Centro-Oeste foi a segunda maior em termo de participação.


			 Dos 150 atores, responderam à pesquisa 101 (cento e um) atores da gestão de recursos hídricos, cuja representação dos mesmos está na Figura 4. Em relação à participação por estado, os dados demonstram que doze foram representados, abrangendo todas as regiões geográficas do país, o que garante uma boa representatividade para a pesquisa (Figura 4).
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			Figura 4. Representação dos participantes da pesquisa por estado


			Fonte: Elaboração própria.


			Cerca de 70 atores da região Sudeste responderam ao questionário; da região Centro-Oeste responderam cerca de 15 atores; da região Sul, em torno de 9 atores; 4 atores da região Nordeste responderam; por último, cerca de 3 atores da região Norte. Uma análise interessante é que todas as 12 regiões hidrográficas reconhecidas pelo SINGREH estão representadas pelos atores que responderam ao questionário.


			Do ponto de vista dos segmentos, responderam a pesquisa: 46 atores representando o Poder Público, 37 atores que representavam a sociedade civil e 18 atores que representavam o setor usuário. Ressalva-se que, alguns destes usuários, expressaram o resultado de uma discussão coletiva no setor. As 12 regiões hidrográficas do Brasil estão representadas pelo mapa a seguir (Figura 5).
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			Figura 5. Mapa das Regiões Hidrográficas do Brasil 


			Fonte: ANA (2011).


			1.4.1 Aplicação do questionário: as percepções de diferentes atores sociais com relação à proposta de construção do sistema de monitoramento da governança das águas


			A metodologia para obter os resultados deste estudo iniciou com a elaboração de um formulário com 20 perguntas. A partir desse formulário buscou-se compreender a percepção dos atores da gestão de recursos hídricos no Brasil para a proposta de construção de um Sistema de Monitoramento da governança das águas. As questões abordadas foram:


 
 

			1. Em sua opinião, quais seriam os princípios (fundamentos ou regras básicas) que devem guiar o Observatório das Águas (OA)?


			2. Quais são seus objetivos, o que se quer alcançar com o OA?


			3. Qual o foco estratégico de atenção do OA, ou seja, qual o tema ou temas fundamentais que devem ser acompanhados?


			4. Considerando o tema, quais seriam os indicadores que deveríam acompanhar?


			5. Você acha importante criar um ranking para esses indicadores? Quem poderia atender melhor aos objetivos da política nacional de recursos hídricos?


			a. Caso sim, qual seria a unidade físico-territorial que este ranking abrangeria?


			b. Qual seria a instituição (Estado, Comitê de Bacias etc.) que este ranking abrangeria?


			6. Quais instâncias do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos o Observatório da Água deve acompanhar?


			6.1. Conselhos?


			6.2. Órgãos gestores?


			6.3. Programas Institucionais?


			7. Quais instâncias dos Sistemas Estaduais de Gerenciamento de Recursos Hídricos o Observatório da Água deve acompanhar?


			7.1. Conselhos?


			7.2. Programas


			8. O OA deve trabalhar em rede com outros observatórios?


			8.1. Se sim, quais?


			9. Considerando a necessidade de constituir um conselho gestor do OA que teria por finalidade a organização de sua linha de atuação cotidiana, quem você considera que deveria constituí-lo?


			10. Qual deve ser a área de abrangência do OA?


			11. Em sua opinião o que pode motivar as instituições participarem de um OA?


			12. Quem você considera que seja o interlocutor, com quem o OA dialogará?


			13. O OA deve ser formalizado (ter CNPJ) ou deve manter-se informal? Por quê?


			13.1. Se sim, qual deve ser a estrutura do OA?


			13.2. Deve ter uma equipe técnica?


			13.3. Qual o tamanho da equipe que sugere?


			14. Qual a fonte ou as fontes financeiras que poderão dar suporte à operacionalização do OA?


			15. Quais ferramentas de comunicação social devem ser implantadas?


			16. Como deve ser a política de comunicação do OA? Alguém fala pelo OA?


			16.1. Se sim, quem fala pelo OA?


			17. Como o OA deve chegar ao consenso em suas posições? Como definir as estratégias para sensibilização da sociedade, como dinamizar ou ampliar sua abrangência?


			18. O OA deve produzir dados primários?


			18.1. Se não, consequentemente o OA trabalhará somente com dados de outras instituições, sendo assim, de que forma ele pode obter estes dados?


			19. De que forma sua instituição participaria do OA?


			20. Fique à vontade para fazer sugestões gerais, especialmente, se sentiu falta de algum item ou tema importante para a construção do observatório.
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Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura
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